
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 948876 - DF (2024/0366079-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARMEM SILVIA DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : RENATO MARQUES ROSA DE ALMEIDA - DF039584
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL PRATICADA CONTRA MULHER EM RAZÃO DE 
SUA CONDIÇÃO DO SEXO FEMININO. WRIT IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A 
QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS NÃO EXAMINADOS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. CRIME 
PRATICADO MEDIANTE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Os fundamentos do decreto prisional não foram analisados pelo 
Tribunal de origem na decisão ora impugnada, o que impede o seu 
exame por esta Corte, sob pena de supressão de instância.
3. O alega excesso de prazo, por sua vez, teve o exame postergado para 
o momento do julgamento do mérito do writ originário, a fim de se 
aguardar a instrução do mandamus. Registre-se que "Não é teratológica 
a decisão do Desembargador relator que, vislumbrando a 
impossibilidade de apreciação da matéria em sede de juízo perfunctório, 
tendo em vista a faculdade que lhe é concedida, solicita informações ao 
Juízo de origem para melhor análise do pedido formulado no mandamus 
originário e delega ao colegiado o julgamento do mérito, após o parecer 
do Parquet, não se verificando, portanto, hipótese de superação do 
enunciado n. 691 da Súmula do STF" (AgRg no HC n. 529.007/SP, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
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17/9/2019, D Je de 23/9/2019).
4. A legislação estabelece um poder-dever para o juiz substituir a prisão 
preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 anos 
e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que 
apresentada prova idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, 
parágrafo único), ressalvadas as exceções legais.
5. No caso, a paciente responde por crime praticado mediante violência. 
Nessa perspectiva, o benefício não pode ser concedido considerando a 
vedação legal (inciso I do art. 318-A do CPP), aferindo-se, portanto, que 
o caso não se enquadra na regra geral para a concessão da prisão 
domiciliar.
6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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17/9/2019, D Je de 23/9/2019).
4. A legislação estabelece um poder-dever para o juiz substituir a prisão 
preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 anos 
e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que 
apresentada prova idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, 
parágrafo único), ressalvadas as exceções legais.
5. No caso, a paciente responde por crime praticado mediante violência. 
Nessa perspectiva, o benefício não pode ser concedido considerando a 
vedação legal (inciso I do art. 318-A do CPP), aferindo-se, portanto, que 
o caso não se enquadra na regra geral para a concessão da prisão 
domiciliar.
6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARMEM SILVIA DE 

CARVALHO contra decisão da Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 38/40).

Segundo consta dos autos, a paciente foi presa em flagrante em 15/7/2024, 

custódia convertida em preventiva, por suposta infração ao art. 129, § 13, por duas vezes, 

do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, o 

qual indeferiu o pleito liminar (e-STJ fls. 10/15).

Daí o presente writ que foi indeferido liminarmente pela Presidência desta 

Corte, com fulcro na Súmula n. 691/STF.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a necessidade de superação da 

Súmula n. 691 do STF, vez que a decisão liminar do Tribunal de origem está eivada de 

flagrante ilegalidade. Sustenta que " A mera menção à gravidade do crime, sem justificar 

concretamente o risco de reiteração delitiva, viola os dispositivos mencionados e 

desrespeita o princípio da homogeneidade, considerando que a paciente responde por 

crime de lesão corporal leve, cuja pena é de 3 meses a 3 anos" (e-STJ fl. 44).

Sustenta ser a paciente mãe de duas filhas menores de 12 anos, razão pela qual 

afirma fazer jus ao regime domiciliar, nos termos do art. 318 do CPP.

A defesa cita, ainda, casos análogos em que foram aplicadas medidas menos 

gravosas.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 
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recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e relaxar a prisão preventiva da 

agravante ou subsidiariamente conceder-lhe a custódia domiciliar, nos termos do art. 318, 

V, do CPP.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida.

Conforme exposto, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada 

no sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que 

fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do 

STF, segundo o qual "não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 

corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 

superior, indefere a liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, o Desembargador Relator indeferiu o pleito liminar pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 12/15):

 
A liminar em habeas corpus é medida excepcional, derivada de construção 
jurisprudencial, que deve ser restrita a situações urgentes em que a 
ilegalidade ou abuso de direito sejam latentes.
Na situação em tela, a validade da prisão preventiva da paciente já foi 
apreciada nos autos do Habeas Corpus n. 0732451-31.2024.8.07.0000, 
julgado em 22/8/2024 (acórdão 1906995), não havendo alteração da situação 
fática que autorize o reexame da medida.
Quanto ao alegado excesso de prazo na instrução, não há elementos 
suficientes para averiguar os argumentos da defesa, uma vez que os autos 
relacionados ao writ se referem ao pedido de liberdade provisória – Processo 
n. 0708940-71.2024.8.07.0010, necessitando, assim, de melhor instrução.
No que concerne à condição de genitora de duas filhas menores de 12 anos 
de idade, melhor sorte não socorre a defesa.
O art. 318-A do CPP é claro ao contemplar a possibilidade de substituição da 
prisão preventiva imposta à mulher gestante ou mãe/responsável por crianças 
ou pessoas com deficiência, desde que não tenha cometido crime com 
violência ou grave ameaça a pessoa.
Confira-se:
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“Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for 
mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência será 
substituída por prisão domiciliar, desde que: I - não tenha cometido 
crime com violência ou grave ameaça a pessoa; II - não tenha cometido 
o crime contra seu filho ou dependente.”

 
Na mesma linha, o art. 318 do mesmo diploma confere ao juiz a faculdade de 
substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for mulher 
com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos, dentre outros 
pressupostos estabelecidos nos incisos. Infere-se do caput que o legislador, ao 
empregar o verbo “poderá” não assegurou automaticamente o direito à 
acusada, havendo ainda de ser analisado, à luz do princípio da adequação, se 
a substituição deve ou não ser aplicada de acordo com a situação concreta.
Nesse sentido, colhe-se a lição de Renato Brasileiro:

 
“(...) convém assinalar que a presença de um dos pressupostos 
indicados no art. 318, isoladamente considerado, não assegura ao 
acusado, automaticamente, o direito à substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar. O princípio da adequação também deve ser aplicado à 
substituição (CPP, art. 282, II), de modo que a prisão preventiva 
somente pode ser substituída pela domiciliar se se mostrar adequada à 
situação concreta.” (in Código de Processo Penal Comentado, 8ª ed., 
Ed. JusPodium)
[...].

 
Ademais, não há prova nos autos de que a paciente exercia ocupação lícita e 
remunerada antes da prisão preventiva a demonstrar, ainda que de forma 
incipiente, ser a única provedora da família.
Quanto à observância aos princípios da homogeneidade e da 
proporcionalidade, a discussão mostra-se descabida nesta via, pois não é 
possível discutir em sede de habeas corpus a pena que será aplicada em caso 
de condenação da paciente.
Não bastasse, a prisão preventiva é medida acautelatória para salvaguardar 
a ordem pública, a instrução criminal e a aplicação da lei penal. Não se 
confunde com o regime prisional a ser imposto em caso de eventual 
condenação do paciente.
Sem razão igualmente a defesa ao postular a aplicação do princípio da 
isonomia, tendo por parâmetro situações fáticas e jurídicas apresentadas em 
outros processos, relacionados a pessoas que não têm a menor relação com o 
delito em apuração nos autos de origem.
Notoriamente, o art. 580 do CPP exige o concurso de agentes para que a 
decisão do recurso de um dos réus aproveite aos demais, se fundada em 
motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal. Confira-se:

 
“Art. 580. No caso de concurso de agentes (Código Penal, art. 25), a 
decisão do recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos 
que não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos 
outros.

 
Na mesma linha, orienta-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 
“Nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal, a decisão 
judicial benéfica a um dos Corréus deve ser estendida aos demais que 
se encontrem em idêntica situação fático-processual, quando 
inexistirem circunstâncias de caráter exclusivamente pessoal que 
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justifiquem a diferenciação.” (P Ext no AgRg no HC n. 858.175/SP, 
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
27/2/2024, D Je de 5/3/2024.)

 
Destarte, neste juízo estreito de delibação, vislumbro que não há ilegalidade a 
ser sanada liminarmente.
Ante o exposto, INDEFIRO a liminar.

 
 
 
 

Como visto, os fundamentos do decreto prisional não foram analisados pelo 

Tribunal de origem na decisão ora impugnada, o que impede o seu exam por esta Corte, 

sob pena de supressão de instância.

"Desse modo, como os argumentos apresentados pela Defesa não foram 

examinados pelo Tribunal de origem no acórdão ora impugnado, as matérias não podem 

ser apreciadas por esta Corte nesta oportunidade, sob pena de indevida supressão de 

instância" (AgRg no HC n. 820.927/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “[o] exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC 

129.142, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE 

MORAES Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC 111.935, Rel. Min. LUIZ FUX, 

Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC 97.009, Rel. p/ Acórdão: Min. TEORI 

ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; HC 118.189, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 24/4/2014)”. (HC n. 179.085, Rel. Ministro 

Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 05/08/2020, DJe 25/09/2020).

O alega excesso de prazo, por sua vez, teve o exame postergado para o 

momento do julgamento do mérito do writ originário, a fim de se aguardar a instrução do 

mandamus.

No ponto, registre-se que "Não é teratológica a decisão do 

Desembargador relator que, vislumbrando a impossibilidade de apreciação da matéria em 

sede de juízo perfunctório, tendo em vista a faculdade que lhe é concedida, solicita 

informações ao Juízo de origem para melhor análise do pedido formulado no mandamus 

originário e delega ao colegiado o julgamento do mérito, após o parecer do Parquet, não 

se verificando, portanto, hipótese de superação do enunciado n. 691 da Súmula do STF" 
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(AgRg no HC n. 529.007/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 

julgado em 17/9/2019, D Je de 23/9/2019).

Por fim, nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte a prisão 

domiciliar não pode ser concedido considerando a vedação legal (inciso I do art. 318-A 

do CPP), porquanto o crime em apuração é grave – praticado mediante violência/grave 

ameaça, aferindo-se, portanto, que o caso não se enquadra na regra geral para a concessão 

da benesse.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Em situações semelhantes, assim decidiu esta Corte Superior:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO SUPERAÇÃO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE. TEMOR DE TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na origem, na 
esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por 
analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada.
2. Não há que se falar em superação do referido óbice sumular, como 
excepcionalmente se admite, tendo em vista que, consoante destacado pelo 
Desembargador Relator do mandamus originário, não se vislumbra 
constrangimento ilegal patente.
3. Ao indeferir a liminar, o Relator apresentou fundamentos idôneos para a 
sua decisão, não se vislumbrando o constrangimento ilegal alegado.
4. De um lado, o crime apresenta, ao que parece, gravidade concreta, já que 
o agravante é apontado como mandante de crime de homicídio, realizado 
mediante disparos de arma de fogo em via pública, supostamente em razão de 
discussão ocorrida dias antes. De outro, em consulta aos autos, verifica- se 
que há pedido de sigilo do depoimento por parte de testemunha, a qual 
afirmou que "teme por sua vida e pela vida de sua família, pois sabe que esses 
autores são perigosos e covardes".
5. Evidenciada a periculosidade pela gravidade concreta do delito, bem como 
o temor demonstrado pelas testemunhas, indicativo de que a manutenção do 
acusado em liberdade consiste em fator de intimidação social imposta sobre 
os moradores da região, mostra-se suficientemente justificada a prisão como 
forma de manutenção da ordem pública e para possibilitar a realização da 
instrução criminal.
6. Há, desse modo, ao menos a princípio, elementos suficientes para justificar 
a custódia, de modo que a questão demanda averiguação mais profunda pelo 
Tribunal estadual, a ser realizada no momento adequado. Não é o caso, 
portanto, de superação do enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal, devendo ser mantida a decisão agravada.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 706.821/PE, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, 
DJe de 13/12/2021.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. S. 691 
DO STF. GRAVIDADE DA CONDUTA DELITIVA. SUPOSTA AUSÊNCIA 
DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DO 
FEITO E INTEMPÉRIES ENFRENTADAS NO INQUÉRITO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, 
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos dos artigos 
282, incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, em especial a gravidade em concreto da conduta 
delitiva, porquanto o homicídio da vítima teria se dado a mando do 
agravante, tendo o delito sido perpetrado em concurso de agentes e por meio 
de destacada violência, visto que ela foi morta após ser atingida por 
pauladas.
3. Ademais, "[a] jurisprudência desta Corte já se firmou no sentido de que 
'Não se verifica a aventada falta de contemporaneidade, posto que, apesar do 
tempo transcorrido entre o fato e a decretação da constrição cautelar, as 
instâncias ordinárias assentaram que remanescem presentes os requisitos do 
art. 312 do Código de Processo Penal e que a demora encontra justificativa 
nas dificuldades enfrentadas para a conclusão do inquérito policial ante a 
complexidade e gravidade do crime' (AgRg no RHC n. 167.313/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/10/2022, D Je de 24/10/2022)" (AgRg no RHC n. 171.458/AL, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, DJe de 20/4/202.)
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 828.228/PI, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
28/8/2023.)

 
 

Assim, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea 

a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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